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PROCESSO : 1041/21– TCE-RO (Apensos: 2373/20, 2427/20, 2479/20 e 2262/20) 

ASSUNTO : Prestação de Contas - Exercício de 2020 

JURISDICIONADO : Município de Governador Jorge Teixeira 

INTERESSADO : João Alves Siqueira - CPF n. 940.318.357-87 

RELATOR:                    Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

SESSÃO:                        24ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno, de 9 de dezembro de 2021. 

 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. CUMPRIMENTO 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, REPASSE AO LEGISLATIVO E 

DESPESA COM PESSOAL. SITUAÇÃO LÍQUIDA 

ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

SUPERAVITÁRIA. CUMPRIMENTO DAS REGRAS DE 

FIM DE MANDATO. EXCEDEU-SE O LIMITE (85%) DA 

RECEITA CORRENTE. BAIXA ARRECADAÇÃO DA 

DÍVIDA ATIVA. IRREGULARIDADES FORMAIS. 

PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. DETERMINAÇÕES. 

1. Restou evidenciado nos autos o cumprimento dos 

mandamentos constitucionais e legais relativos à educação 

(25,26% na MDE e 72,43% no FUNDEB – valorização do 

magistério); à saúde (20,41%) gastos com pessoal (48,84%); 

e repasse ao Legislativo (6,66%). 

2. A baixa arrecadação dos créditos da Dívida Ativa, 

não maculam os resultados apresentados pela Administração 

Municipal. (Acórdão APL-TC 00375/16), devendo os 

gestores adotarem medidas com vistas a melhoria da 

arrecadação dessas receitas. 

3. O município superou o percentual de 85% na relação 

entre Despesas Correntes e Receitas Correntes, o que obriga 

o gestor municipal a implementar as medidas fiscais 

arroladas no art. 167-A, no todo ou em parte, conforme 

previsão disposta no § 1º do mesmo dispositivo. 

4. Outras irregularidades formais foram arroladas: i) 

subavaliação do saldo contábil da conta “Provisões 

Matemáticas”; (ii) inconsistência na apuração das metas 

fiscais (resultados primário e nominal) pelas metodologias 

acima e abaixo da linha; e superavaliação da receita corrente 

líquida em R$773.265,68 em decorrência de contabilização 

de registro contábil de convênios do FITHA (Transferências 

de Capital) em Receitas de Transferências Correntes. 

5. A opinião do Tribunal sobre a execução orçamentária 

e a gestão dos recursos públicos poderá ser favorável ou 

desfavorável à emissão de Parecer pela aprovação das 

contas, considerando, em conjunto, os achados decorrentes 

da análise e das auditorias realizadas quanto à observância 

dos princípios e normas constitucionais e legais que regem a 

Administração Pública na execução dos orçamentos e nas 
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demais operações realizadas com recursos públicos, em 

especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual 

(Resolução n. 353/2021/TCE-RO). As presentes contas 

apresentaram recomendações de caráter formal, devendo ser 

emitido parecer favorável à aprovação. 

6. Deve a Administração Pública adotar medidas para o 

cumprimento efetivo de todas as metas, estratégias e 

indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, 

assim como deve apresentar aderência entre o Plano 

Municipal e o Plano Nacional (artigo 211, §§ 1º, 2º e 3º da 

Carta Republicana). 

7. Deve ainda providenciar imediatamente a alteração 

da alíquota de contribuição do servidor abaixo do mínimo de 

14% (contribuição dos servidores da União), observando o 

§4º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103/2019. 

8. Determinações para correções e prevenções. 

9. Ante a competência da Câmara Legislativa para 

proceder ao julgamento das contas de governo, os autos 

devem ser encaminhados ao Poder Legislativo Municipal 

para o cumprimento de seu mister. 

10. Após os trâmites legais, arquive-se os autos. 

PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DE GOVERNO DO CHEFE DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL 

 

O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, reunido em 

sessão ordinária presencial realizada em 9 de dezembro de 2021, dando cumprimento ao disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 31 da Constituição Federal c/c o 35 da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, 

apreciando os autos que compõem a prestação de contas do Município de Governador Jorge Teixeira, 

referente ao exercício de 2020, de responsabilidade de João Alves Siqueira, em consonância com o Voto 

do Relator, Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, por unanimidade de votos; e 

Considerando que a presente prestação de contas, consubstanciada nos balanços e 

demonstrativos contábeis e seus respectivos anexos, reflete com razoável segurança a realidade das 

movimentações orçamentária, financeira e patrimonial; 

 De tudo o quanto foi exposto, restou evidenciado o cumprimento dos mandamentos 

constitucionais e legais relativos à educação (25,26% na MDE); aplicação do mínimo de 60% dos 

recursos do FUNDEB na valorização do magistério (72,43%); ações e serviços públicos de saúde 

(20,41%); bem como regularidade nos gastos com pessoal (48,84%) e nos repasses ao Legislativo 

(6,66%). 

 Considerando que o município aplicou o equivalente a 25,26% das receitas 

provenientes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, cumprindo o limite disposto no 

art. 212 da Constituição Federal; 
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 Considerando o cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT da Constituição Federal 

e art. 22, parágrafo único e incisos, da Lei Federal n. 11.494/2007, ao aplicar 72,43% da receita recebida 

do FUNDEB na valorização dos profissionais do magistério; 

 Considerando que os gastos com as ações e serviços públicos de saúde atingiram o 

percentual de 20,41% das receitas de impostos e transferências, estando além do limite mínimo exigido 

pelo art. 7º da Lei Federal n. 141/2012; 

 Considerando que o Poder Executivo repassou ao Poder Legislativo o percentual de 

6,66% da receita arrecadada no ano anterior, portanto, dentro do limite máximo fixado no art. 29-A da 

Constituição Federal; 

Considerando que a execução orçamentária e financeira ocorreu de forma equilibrada, 

permitindo que o Administrador encerrasse o exercício com lastro financeiro, no geral, suficiente para 

saldar os compromissos assumidos até 31.12.2020, mantendo o equilíbrio das contas; 

 Considerando o cumprimento do limite constitucional relativo à despesa com pessoal, 

exigido pelo art. 169 da Constituição Federal c/c os arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n. 

101/2000; 

 Considerando que houve cumprimento ao disposto nos arts. 21 e 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, relativamente às regras de fim de mandato; 

 Considerando o disposto na Resolução n. 278/2019/TCE-RO, com a nova redação 

dada pela Resolução n. 353/2021/TCE-RO, que estabelece que, a partir das contas relativas ao exercício 

de 2020, quando forem detectadas apenas impropriedades de caráter formal sobre as contas de governo 

municipais, esta Corte de Contas emitirá parecer prévio favorável à aprovação, sem indicação de 

ressalvas em decorrência dos achados de auditoria; 

 É de Parecer que as contas do Município de Governador Jorge Teixeira, relativas ao 

exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Prefeito João Alves Siqueira, estão em condições 

de merecer aprovação pela Augusta Câmara Municipal, à exceção das Contas da Mesa da Câmara 

Municipal, dos convênios e contratos firmados município em 2020, além dos atos de ordenação de 

despesas eventualmente praticados pelo Chefe do Poder Executivo, que serão apreciadas e julgadas 

oportunamente em autos apartados. 

 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello 

(Relator), Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber 

Carlos dos Santos Coimbra e Benedito Antônio Alves; o Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Adilson Moreira de Medeiros. 

  

 Porto Velho, quinta-feira, 9 de dezembro de 2021. 

 

(assinado eletronicamente) 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

MELLO 

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 

Conselheiro Conselheiro Presidente do Pleno 
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Em

PAULO CURI NETO

9 de Dezembro de 2021

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE

PRESIDENTE

RELATOR


